
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2109623 - CE (2023/0410839-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TRES CORACOES ALIMENTOS S.A.
ADVOGADO : THYAGO DA SILVA BEZERRA - CE026990
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NÃO CONFIGURADA A VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. REINTEGRA. 
REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS PELO PODER EXECUTIVO CONFORME 
NECESSIDADE. COMANDO DO ART. 22, §1º, DA LEI  
13.043/2014  PRESERVADO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não deve ser 
confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há 
afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de 
modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a estipulação de percentuais variáveis, por 
períodos de tempo, não extrapola o comando do art. 22, § 1º, da Lei 13.043/2014, 
que, na verdade, autoriza a variação do percentual conforme necessidade apurada 
pelo Poder Executivo.
3. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator

Documento eletrônico VDA41717300 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 28/05/2024 16:39:57
Código de Controle do Documento: 8eef9093-9e91-4769-a930-a16915c9da69



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2109623 - CE (2023/0410839-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TRES CORACOES ALIMENTOS S.A.
ADVOGADO : THYAGO DA SILVA BEZERRA - CE026990
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NÃO CONFIGURADA A VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. REINTEGRA. 
REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS PELO PODER EXECUTIVO CONFORME 
NECESSIDADE. COMANDO DO ART. 22, §1º, DA LEI  
13.043/2014  PRESERVADO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não deve ser 
confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há 
afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de 
modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a estipulação de percentuais variáveis, por 
períodos de tempo, não extrapola o comando do art. 22, § 1º, da Lei 13.043/2014, 
que, na verdade, autoriza a variação do percentual conforme necessidade apurada 
pelo Poder Executivo.
3. Agravo Interno não provido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto de decisão monocrática de fls. 666-670, que conheceu 

parcialmente do Recurso Especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

A parte agravante alega:
 

Entretanto, com todo respeito ao E. Ministro Relator, não houve 
prestação jurisdicional no acórdão ora recorrido, uma vez que o mesmo não foi 
analisado integralmente pelo Tribunal de origem, a exemplo da Regulamentação de 
Acordo de Subsídios, consubstanciado no art. 9, I, “b” do Decreto nº 13.043/2014, 
além da aplicação do percentual de 5 (cinco) por cento, vide artigo 22, §1º e 2º da 
Lei 13.043/2014, apontamentos que não foram enfrentados em nenhum momento 
em primeira ou segunda instância.

(...)
Nota-se, na verdade, que existem poucas decisões colegiadas, 

especialmente nesta Corte, analisando a legalidade do ato coator combatido e a 
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consequente redução de alíquota do REINTEGRA. Ou seja, não há como 
encerramos a apreciação sob a alegação de que há decisão sistemática dos recursos 
repetitivos ou em repercussão geral sobre a presente matéria.

Em verdade, diante das recorrentes deduções de aproveitamento do 
REINTEGRA, a despeito da delegação ao Poder Executivo para a fixação das 
alíquotas prevista no art. 22º da Lei nº 13.043/2014, estas alterações não devem 
ocorrer de forma arbitrária, via alterações ilegítimas, realizando atividade 
administrativa fora dos parâmetros legais, constitucionais fixados na lei do próprio 
benefício.

 
Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma julgadora.

Sem impugnação.

É o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos foram 

recebidos neste gabinete em 16.4.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme assentado na decisão monocrática, constata-se que não se 

configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o 

órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 

defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 

questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem 

o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

Isso considerado, depreende-se da leitura do acórdão que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, com a devida fundamentação, conforme trecho aqui 

transcrito (fl. 370):
 

Posteriormente, por intermédio da MP 651/2014 (convertida na Lei 
13.043/2014), o benefício foi reinstituído com uma alíquota de 3% de ressarcimento 
aos exportadores de produtos manufaturados.

Com a publicação do Decreto nº 8.415/2015, de 27/02/2015, o 
aproveitamento integral dos créditos foi reduzido de 3% para 1%.

O Decreto 8.543/2015, de 21/10/2015, publicado no DOU de 
22/10/2015, alterou o § 7º, art. 2º, do Decreto nº 8.415, de 27/02/2015 modificou 
novamente o direito ao reembolso dos custos tributários aos exportadores do 
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REINTEGRA, nos percentuais variáveis entre 0,1% e 3%.
Por fim, sobreveio o Decreto nº 9.393, de 30 de maio último, que 

estabeleceu os seguintes percentuais: um décimo por cento, entre 1º de dezembro de 
2015 e 31 de dezembro de 2016; dois por cento, entre 1º de janeiro de 2017 e 31 de 
maio de 2018; e um décimo por cento, a partir de 1º de junho de 2018.

Portanto, a edição do Decreto nº 9.393/18 acabou por reduzir o benefício 
fiscal de crédito de REINTEGRA de 2% para 0,1%, produzindo efeitos imediatos 
(01/06/2018).

Com efeito, a Lei n° 13.043/2014, no seu art. 22, prevê expressamente 
que o Poder Executivo é quem estabelecerá o percentual a ser aplicado sobre a 
receita auferida com a exportação de determinados bens, sendo que esse percentual 
pode variar entre 0,1% e 3%. No caso, os Decretos n° 8.415/2015, nº 8.543/2015 e 
nº 9.393/2018, ao estabelecerem os percentuais a serem aplicados, apenas utilizaram 
a possibilidade já expressa na Lei n° 13.043/2014, mantendo os limites legais 
estabelecidos (0,1% a 3%).

Nos termos da jurisprudência do STJ, a estipulação de percentuais 
variáveis, por períodos de tempo, não extrapola o comando do art. 22, § 1º, da Lei 
13.043/2014, que, na verdade, autoriza a variação do percentual conforme 
necessidade apurada pelo Poder Executivo. (REsp n. 1.873.758/SC, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/6/2020, DJe de 17/9/2020.) "O 
fim buscado pelo legislador com o REINTEGRA depende de estudo administrativo 
para especificação do momento em que as exportações necessitam do estímulo por 
meio da subvenção, qual deve ser a sua medida e quais bens merecem maior ou 
menor incentivo, daí a previsão legal de aceitação da diferenciação das alíquotas por 
espécies de bem". (REsp n. 1.732.813/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 14/5/2019, DJe de 12/6/2019.) Com essas considerações, NEGO 
PROVIMENTO À APELAÇÃO.

 
 

Nos termos da jurisprudência do STJ, a estipulação de percentuais variáveis, 

por períodos de tempo, não extrapola o comando do art. 22, § 1º, da Lei 13.043/2014, 

que, na verdade, autoriza a variação do percentual conforme necessidade apurada pelo 

Poder Executivo. A propósito:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/15. INOCORRÊNCIA. REINTEGRA. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS PELO 
PODER EXECUTIVO CONFORME NECESSIDADE. COMANDO DO ART. 22, 
§1º, DA LEI N. 13.043/2014. PRESERVADO. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina 
normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese.

Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
III - A estipulação de percentuais variáveis, por períodos de tempo, para 

as alíquota s do REINTEGRA, dentro da autorização legal, não extrapola o comando 
do art. 22, § 1º, da Lei 13.043/2014. Precedentes.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
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4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.033.254/SP, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26/4/2023)

 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO 

INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. REINTEGRA. 
APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS. FIXAÇÃO DE ALÍQUOTAS 
SUCESSIVAS NO TEMPO MEDIANTE DECRETO. LEGALIDADE.

1. Ausente a alegada violação ao art. 1.022, do CPC/2015, tendo em 
vista que a Corte de Origem analisou de forma suficiente os argumentos levantados 
pela parte no que diz respeito aos princípios da legalidade, moralidade, motivação e 
finalidade.

2. A lei que faculta ao Poder Executivo Federal editar sucessivos 
decretos alterando as alíquotas do REINTEGRA de maneira uniforme para todo e 
qualquer bem, isto é, sem fazer necessariamente qualquer discrímen por tipo de bem, 
também faculta ao mesmo Poder Executivo Federal editar um único decreto que, em 
atenção à previsibilidade (segurança jurídica), já fixa as alíquotas a serem 
sucessivamente aplicadas a períodos preestabelecidos. Sendo assim, os decretos 
regulamentares do REINTEGRA não extrapolam os limites da delegação que 
autoriza a variação do percentual conforme a necessidade apurada pelo Poder 
Executivo. Precedentes: REsp. n. 1.657.525 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 03.11.2020; REsp. n. 1.873.758 / SC, Segunda 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 16.06.2020; REsp. n. 
1.732.813/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 14.05.2019.

3. Desta forma, são lícitos os Decretos n. 8.415/2015, n. 8.543/2015, n. 
9.148/2017 e n. 9.393/2018, ao estabelecer os percentuais do crédito do 
REINTEGRA diferenciados previamente por períodos.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1936708/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell, Segunda Turma, DJe 17/2/2022)

 
TRIBUTÁRIO. REGIME ESPECIAL DE REINTEGRAÇÃO DE 

VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS EXPORTADORAS - 
REINTEGRA. PERCENTUAL DETERMINANTE PARA O CÁLCULO DO 
BENEFÍCIO FISCAL. DELEGAÇÃO LEGISLATIVA AO PODER 
EXECUTIVO. CRITÉRIO TEMPORAL. POSSIBILIDADE.

1. O crédito do REINTEGRA é benefício fiscal, caracterizado por 
transferência financeira a entidade privada para o custeio de atividade 
econômica setorial, daí por que se trata de espécie de subvenção econômica.

2. O art. 22, § 1º, da Lei n. 13.043/2014 determina que o Poder 
Executivo estabeleça o fator percentual de cálculo do valor do crédito, o qual pode 
variar entre 0,1% e 3%, tendo o art. 2º, § 7º, do Decreto n. 8.415/2015 (já 
modificado pelos Decretos n. 8.543/2015, n. 9.148/2017 e n. 9.393/2018) 
estabelecido fatores (percentuais) a serem observados em determinados períodos de 
tempo.

3. O decreto regulamentar não extrapola os limites da delegação, que 
autoriza a variação do percentual conforme a necessidade apurada pelo Poder 
Executivo.

4. O fim buscado pelo legislador com o REINTEGRA depende de 
estudo administrativo para especificação do momento em que as exportações 
necessitam do estímulo por meio da subvenção, qual deve ser a sua medida e quais 
bens merecem maior ou menor incentivo, daí a previsão legal de aceitação da 
diferenciação das alíquotas por espécies de bem.

5. O critério temporal, entre outros, é relevante para a dinâmica própria 
do mercado de exportação, e sua estipulação decorre da discricionariedade técnica 
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que é exigida do regulamento.
6. A fixação de percentuais variáveis, por períodos, não extrapola o 

comando do art. 22, § 1º, da Lei n. 13.043/2014.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1732813/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 

12/06/2019)
 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.109.623 / CE
Número Registro: 2023/0410839-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08034172720224058100 8034172720224058100

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRES CORACOES ALIMENTOS S.A.
ADVOGADO : THYAGO DA SILVA BEZERRA - CE026990
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR - 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRES CORACOES ALIMENTOS S.A.
ADVOGADO : THYAGO DA SILVA BEZERRA - CE026990
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 20 de maio de 2024
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